
DIÁRIO OFICIAL Nº 35.740  15Segunda-feira, 11 DE MARÇO DE 2024

PORTARIA PS Nº 523 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024
DISPÕEM SOBRE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE 
PENSÃO POR MORTE - PROCESSOS Nº 2018/181439, 2018/194969, 
2018/408028, 2018/422414, 2019/556459, 2019/288212 E 
2022/1592409.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dis-
positivos legais, resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do pa-
recer técnico constante nos autos dos Processos nº 2018/181439, 
2018/194969, 2018/408028, 2018/422414, 2019/556459, 2019/288212 
E 2022/1592409, ficando os percentuais assim distribuídos entre os de-
pendentes habilitados:
I.1 –70% em favor de MARIA CELIA DE OLIVEIRA DA SILVA, na condição 
de companheira, no valor atualizado de R$1.712,20 (um mil setecentos e 
doze reais e vinte centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 
6º, inciso I, 14, inciso X e §1°, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30, caput e 
§2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Com-
plementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016;
I.2 – 30% em favor de ZILDA DOS ANJOS LEONIDAS, na condição de ex-
cônjuge pensionada, no valor atualizado de R$733,80 (setecentos e trinta 
e três reais e oitenta centavos), com fundamento no que dispõem os arti-
gos 25, 25-A, inciso II, 29, caput e §2º, 29-A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C 
da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016;
Perfazendo o total de R$2.446,00 (dois mil quatrocentos e quarenta e seis 
reais), provenientes do óbito do ex-segurado Ilson dos Santos Leonidas, 
pertencente ao quadro de inativos da Secretaria de Estado de Transporte - 
SETRAN, onde ocupou o cargo de Caixa, mat. nº 3269655/1, falecido em 
05/02/2018.
II – A implantação do benefício da interessada ZILDA DOS ANJOS LEONI-
DAS se efetivou a partir de 30/08/2021, data da implantação do benefício 
por força de liminar deferida nos autos da Ação Ordinária nº 0856940-
57.2020.8.14.0301. Já para a interessada MARIA CELIA DE OLIVEIRA DA 
SILVA, a implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do cancelamento do benefício não 
acumulável (22/01/2024), respeitando-se os valores, tabelas e percentu-
ais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na re-
versão da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota fami-
liar acrescido da(s) cota(s) individuais do(s) pensionista(s) remanescen-
te(s) para fins de recálculo, conforme disposto no art. 30, § 2º, da LC nº 
039/2002.
V – Eventuais valores retroativos devidos à beneficiária ZILDA DOS ANJOS 
LEONIDAS decorrentes do reconhecimento administrativo do direito ficarão 
sobrestados para pagamento via RPV/Precatório, nos termos do art. 100 da 
Constituição Federal/1988, consoante Parecer nº 48/2020/PROJUR-IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Es-
tado do Pará

Protocolo: 1041510
PORTARIA AP Nº 511 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria POR 
IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – PROCESSO PAE nº 2021/1217823 E 
SISPREV Nº 2024.04.0334P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da Constituição Federal de 
1988 com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, art. 
2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda Cons-
titucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, incisos I, II, III e IV da Lei 
Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei Com-
plementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 28 da 
Lei nº 7.442/2010 c/c a Lei nº 8.030/2014 c/c o Acórdão nº 55.856/2016 
do TCE/PA; art. 6º, da Lei nº 9.322/2021; art. 33 da Lei nº 7.442/2010; 
art. 130, § 1º e caput, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 94, § 2º, da Lei 
Complementar nº 39/2002, com as alterações trazidas pela Lei Comple-
mentar nº 44/2003; art. 131, § 1º, inciso XI, da Lei nº 5.810/1994 c/c o 
art. 36, parágrafo único, da Lei nº 5.351/1986, MARTA ROCHA BOTELHO, 
mat. nº 562920/1, na função de Professor Classe Especial, nível I, perten-
cente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de R$13.637,20 (treze 
mil, seiscentos e trinta e sete reais e vinte centavos), conforme abaixo 
discriminado:

Vencimento Base – 200h 4.602,50
Aulas Suplementares – 60h 1.380,75

Gratificação de Magistério – VPNI 278,57
Gratificação Progressiva – 50% 2.301,25

Adicional pelo Exercício de Função Gratificada de Diretor de Unidade Escolar (GED-3) – 50% 355,57
Adicional por Tempo de Serviço – 65% 4.718,56

Total de Proventos 13.637,20

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1041885
PORTARIA AP Nº 528 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024.
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria POR 
IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – PROCESSO PAE nº 2021/146135 E 
SISPREV Nº 2024.04.0356P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da Constituição Federal de 
1988 com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, art. 2º 
da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda Constitucio-
nal nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, incisos I, II, III e IV da Lei Comple-
mentar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 
nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 130, § 1º e caput, 
da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 94, § 2º, da Lei Complementar nº 39/2002, 
com as alterações trazidas pela Lei Complementar nº 44/2003; art. 131, 
§ 1º, inciso VIII, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da 
Lei nº 5.351/1986, MARIA NILCE CLEA OLIVEIRA LIMA, mat. nº 507334/1, 
no cargo de Professor Classe Especial, nível I, pertencente ao quadro de 
pessoal da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, recebendo nessa 
situação os proventos mensais de R$6.957,09 (seis mil novecentos e cin-
quenta e sete reais e nove centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h
Adicional pelo exercício de Função Gratificada de Vice Diretor – GED2 – 10%

Adicional por Tempo de Serviço – 50%
Total de Proventos

4.602,50
35,56

2.319,03
6.957,09

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1041893
PORTARIA PS Nº 552 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2023/1076948
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso III, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 33, 
§7° da Constituição do Estado do Pará com redação da Emenda Constitu-
cional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, §2° da Constituição Federal/1988 
e Súmulas Vinculantes 15 e 16 do STF, o benefício de pensão por morte, no 
valor de R$1.412,00 (Mil e quatrocentos e doze reais), em favor de JOSÉ 
DE SOUZA DINIZ, na condição de companheiro da ex-segurada ELIANA DE 
SOUSA SOUZA, pertencente ao quadro de inativos da Secretaria de Educa-
ção do Estado do Pará - SEDUC, onde exerceu o cargo de Servente, mat. 
73327/1, falecida em 08/08/2023.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2024, 
com efeitos financeiros retroativos à data do cancelamento do BPC 
(26/01/2024), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - O valor do benefício decorre da aplicação das Súmulas Vinculantes 
nº 15 e 16 do STF, e em observância ao art. 33, §7º, da Constituição do 
Estado do Pará, com redação dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 
77/2019 c/c art. 201, §2° da Constituição Federal/1988.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 1041899
PORTARIA AP Nº 520 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo PAE nº 2018/161786 
E SISPREV Nº 2024.04.0342P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS/PA, no uso de suas atribuições conferidas pela 
Lei Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos I, II, III e parágrafo único, 
da Emenda Constitucional nº 47/2005, art. 7º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-C, incisos I, II, III e parágrafo único, da 
Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 51/2006 e pela Lei Complementar nº 142/2021; acordo 
firmado entre o Estado do Pará e o Sindicato dos Servidores Públicos do 
Estado do Pará nos autos da Ação Ordinária de Cobrança do Processo nº 
00088290519998140301, que tramitou na 2ª Vara de Fazenda de Belém; 
art. 131, § 1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994, ELINALVA GUIMARAES AZE-
VEDO, mat. nº 339920/1, na função de Inspetor de Alunos, pertencente 


